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    Prefácio


    O SUAS entre entes, agentes e gentes...


    O sentimento de gratidão incorporou-se à minha reflexão ao ler o estudo realizado por pesquisadores de alto calibre e histórias de vida, sobre o assentamento do SUAS (Sistema Único de Assistência Social) no Norte e Nordeste do Brasil.


    Essa gratidão se expressa pelo alargamento da leitura do real construída pelos pesquisadores, que desenvolveram forte pesquisa de traço indutivo que parte do chão do SUAS, manifestado em três estados brasileiros — Pará, Maranhão e Ceará e 18 de seus municípios, seis de cada estado. Há, nessa construção, uma direção democrática e histórica que deve ser fortemente sublinhada.


    Números são muito importantes, sem dúvida, porque nos dão dimensão quantitativa, mas a construção com força de potência de nucleação, sedimentação e confronto ocorre para além deles, pois envolve na política pública, sobretudo a social, a percepção de entes, agentes e gentes. Este estudo nos dá acesso a manifestações de sujeitos históricos de diferentes calibres assentados em distintas geografias do real e do poder.


    O tratamento atribuído ao exame do SUAS neste estudo amplia as possibilidades de percepção dos diferentes entendimentos que ele produz, assim como dos distintos tempos em que se concretiza. Esse arco de diversidades de compreensão e ação mensura o potencial de força e resistência do SUAS em direção ao seu avanço ou recuo.


    A construção da política de proteção social distributiva no âmbito da seguridade social brasileira — conhecida até então pela presença, desde 1923, da proteção social contributiva da previdência social — foi significativa ruptura no modelo de relações societárias ao reconhecer a assistência social como política pública de direitos e dever de estado.


    Com certeza, ações de assistência social são marcadas na história brasileira pela presença do patriarcado e do patrimonialismo. Famílias tradicionais são significadas pelas suas atitudes de compaixão, senhoras de elite devem se mostrar caridosas, e com grande facilidade, tornarem-se primeiras damas, face docilizada do governante.


    Tais componentes se concretizaram como demonstração pública do poder de classe sobre a população que fazia uso dessas atenções. A noção de doador, publicamente reconhecido, se sobrepuja a do recebedor, um devedor, um pobre coitado, que manifesta a humildade anônima.


    A Doutrina Social da Igreja Católica, ao propugnar pela compaixão e exercício da caridade para cumprir os propósitos cristãos, estende a prática da proteção social não contributiva a um exercício pessoal de religiosidade. A perspectiva da subsidiariedade afasta a responsabilidade estatal que deve ser assumida pela família, a comunidade e a sociedade.


    Desvincular a proteção social como território de ação da sociedade civil, das classes proprietárias abastadas, dos governos de plantão é um processo não concluído nestes 30 anos Pós Constituição Federal de 1988.


    Tem-se nesse contexto de reprodução da cultura de dominação de classe uma barreira a romper para ser instalada a proteção social não contributiva como campo laico de responsabilidade estatal e direito de cidadania.


    É nesse ambiente que este estudo se projeta e traz a compreensão de diferentes olhares para a multidimensionalidade de temas que influenciam o avanço da política de proteção social distributiva como direito cidadão no Brasil.


    Como bem esclarece a coordenadora da pesquisa, Profa. Dra. Maria Ozanira da Silva e Silva da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), não houve o intuito de que o estudo responda em seus achados a toda a Região Norte e Nordeste com seus 16 estados, nem a pretensão de que os 18 municípios analisados significassem a pleno, uma amostra dos 545 que compõem os três estados destacados. Acompanhando o percurso desse campo de ação por três décadas, considero que muitos registros deste estudo podem se espraiar para um contexto mais abrangente, sobretudo pelo formato do método empregado, cuja análise dos dados facilita raciocínios de tipo indutivos.


    Apesar da preocupação da equipe com a inadequada generalização dos resultados, cabe-me registrar a significativa importância dos achados deste estudo, sobretudo por se dar na realidade brasileira Pós-Golpe de 2016, onde os Governos Temer e Bolsonaro em execução demarcam a conjuntura de recessão, de constrangimento às políticas sociais e aos direitos sociais, de moralização dos pobres, de fiscalização de usuários e sua penalização entre tantos outros confrontos democráticos e de moralismo religioso. Sob o contexto de crise nos é possível um olhar mais atento sobre as possíveis forças de resistência.


    Antes, porém, de destacar o impacto da conjuntura destrutiva dos direitos sociais da população brasileira e efetivação da justiça social perante a cruel e impactante desigualdade que nos assola, entendo que este estudo nos aproxima de algumas afirmações certeiras quanto à Política de Assistência Social no Brasil.


    A construção histórica da Política de Assistência Social no Brasil (ocorre) num percurso não linear, mas mediante um processo marcado por movimentos de avanços, recuos e contradições, impactados por limites e dificuldades que, ao mesmo tempo, constroem uma política não contributiva que procura ultrapassar o não direito rumo à construção do direito.


    Vencer as expressões históricas da proteção social não contributiva aliada ao individualismo de esmolas, de práticas conservadoras como clientelismo, assistencialismo, paternalismo, praticados com dinheiro público, ainda não deixaram de estar presentes na cultura política brasileira. Exemplo explícito são os fundos sociais, enquanto recursos financeiros de primeiras-damas que operam com recursos do Orçamento do Gabinete do Governo. São ainda presentes práticas deste teor desde pequenos municípios até a metrópole de São Paulo que cultua a Campanha do Agasalho como expressão de bom governo, quando de fato se trata de algo vergonhoso que um governo normalize o fato de cidadãos não terem condições de contar com uma coberta pessoal contra os rigores do inverno. Esse é um ato que demonstra uma resposta governamental emergencial de docilização face à precarização de condições de sobrevida da população.


    O estudo nos demonstra o quanto os avanços e recuos da inserção das atenções de proteção social distributiva no campo de direitos sociais estão presentes em diferentes e diversos entes federativos reproduzindo valores culturais e políticos de fortes traços patrimoniais, patriarcais e preconceituosos. Essa constatação foi reforçada na pesquisa, que mostrou, até mesmo, a presença do impedimento por governantes municipais quanto à presença dos pesquisadores para realizar as entrevistas planejadas.


    Essa constatação da instabilidade dessa política mostra o quanto ela ainda não está consolidada como função de estado e permanece como ato de aceitação do governante. Essa situação mostra, entre outras coisas, que não é ainda possível considerar que o campo da política de assistência social, apesar de todos os esforços, já tenha conseguido alçar a condição de ação planejada. Em outros termos, uma ação que tenha um grau de controle de sua presença no tempo. Embora tenha sido uma determinação de 1993 pela LOAS que o ente federativo tenha um Plano de Ação, não significa que necessariamente a direção social da gestão da assistência social seja de fato planejada. A queixa dos trabalhadores da área quanto à mudança contínua de suas chefias, e mesmo de seus postos, impede a continuidade de ações em ações programadas. Apontam um contínuo recomeçar com quebra de qualidade do trabalho desenvolvido e da confiança a ser estabelecida com os usuários.


    Sair da concepção de prática emergencial exige que a assistência social se apodere do tempo em sua gestão, pois o desrespeito pela continuidade das ações é de fato um bloqueio à condição de validação de direitos.


    O estudo nos reforça a compreensão da diversidade de compromisso dos três entes federativos na sustentação e gestão da política. Enquanto a gestão estadual opera a junção de diversas áreas em um só órgão gestor, o órgão municipal de gestão é no mais das vezes mais específico ao campo da assistência social. Interessante notar que no ente federal ocorre situação similar. Quando criada em 1974, a Secretaria de Assistência Social era assim nominada como parte do Ministério da Previdência e Assistência Social, quando era colapsada pela ação da Legião Brasileira de Assistência Social (LBA). Após mutações na era Collor, volta na gestão FHC a ser parte do MPAS, agora com a LBA extinta, mas substituída pelo Comunidade Solidária. Em 2003 tem-se, por somente um ano, o Ministério da Assistência Social. A seguir, na condição de secretaria, passou a compor ministérios com diversas nominações.


    Esta digressão permite entender que os entes federativos gestores não são parelhos em sua significação institucional, no interior do Estado brasileiro. Como consequência, como mostra esta pesquisa, o ente estadual é ausente na gestão e no financiamento da política. Os recursos federais são intensamente operados em benefícios — Benefício de Prestação Continuada (BPC) e Programa Bolsa Família (PBF) — e por outros órgãos federais. Portanto, o ente federal, embora formalmente tenha sob sua jurisdição o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), mais de 90% dos seus recursos são destinados a benefícios e geridos por outros órgãos federais, ficando o SUAS, operado pela gestão municipal, com restritos recursos para operação. Retirado o valor empregado em benefícios pela gestão federal, grande parte dos municípios, anualmente, disponibiliza valor orçamentário para o SUAS municipal em quantia superior aos demais entes. Quanto maior o porte populacional do município, mais essa situação ocorre.


    Apesar dessa distonia entre os entes federativos, a pesquisa registra que após o SUAS tornou-se possível o diálogo, que antes não existia, com o ente federal. Na instância federal e na sociedade, a assistência social é reconhecida pela presença dos benefícios BPC e PBF, que a SNAS não gere de fato. As regulações que a SNAS emana dizem respeito, sobretudo, aos serviços socioassistenciais, que são geridos pelos municípios, embora estes recebam a menor parte dos recursos do orçamento federal da assistência social.


    A pesquisa traz novos elementos ao considerar que, apesar do caminho da política ter “percurso não linear, mas mediante um processo marcado por movimentos de avanços, recuos e contradições”, são evidenciados ciclos no caminhar da política brasileira de assistência social e do SUAS, no campo democrático. Um ciclo ascendente de 2005 a 2011, que foi produto de ação de vários sujeitos, sociedade, academia, conselhos, pactuação de governo em ambiente democrático que possibilitou a disputa institucional para avanço da política. Um ciclo de consolidação do SUAS de 2011 a 2015.


    A partir de maio de 2016 esse processo foi interrompido pelo golpe e as medidas daí decorrentes que levaram à confrontação do SUAS com uma agenda que operou o desmanche de pactuações, de orçamentação, inseriu aproximação com o primeiro damismo, e com a inserção de programa do campo da saúde contemplado com orçamento do Fundo Nacional de Assistência Social: Programa Criança Feliz.


    Gestores e agentes institucionais, técnicos ou trabalhadores afirmam em diferentes momentos do estudo e nos três estados analisados que o avanço e rupturas na construção da política de assistência social como direito social tem dois marcos: a PNAS e o SUAS. Essa é uma segunda grande afirmação do estudo ao mostrar que a referência à Política Nacional de 2004 e à NOB SUAS de 2005 — e com esta a ­LOAS-SUAS, legislação de 2011 — são os efetivos guias que imprimem direção social à gestão da política. Note-se que antes da PNAS, quatro outras redações de política nacional foram formuladas, mesmo após a LOAS, todavia não chegaram a repercutir entre os entes gestores. Outra orientação citada com ênfase foi a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais que permitiu o reconhecimento mútuo da oferta de atenções pelo SUAS.


    Seguramente o SUAS tem nova simbologia e força que lhe afirmam a procedência do interior do Estado, e sua unidade de reconhecimento nacional. É possível afirmar que o SUAS contém o significado da assistência social como política social pública. Embora os debates sobre a cobertura e valores dos benefícios sejam mais calorosos na sociedade, os entrevistados do estudo chamam muita atenção para as condições objetivas dos serviços, sua precarização, a ausência de tratamento dos espaços para o trabalho, sua localização, dificuldades de meios de comunicação, presença de equipes mínimas de pessoal, embora com demandas crescentes.


    Essa situação precária na atual conjuntura de desmonte do financiamento público de políticas sociais tenderá a se agravar pela orientação de retrocesso no Sistema de Proteção Social Brasileiro e o acirramento do neoliberalismo e com ele do individualismo, a minimização da responsabilidade estatal com os direitos sociais, a orientação moral e religiosa que confronta valores de dignidade, a presença de preconceitos que anulam a igualdade e a equidade.


    Este estudo nos mostra a presença de forças e fragilidades no campo da proteção social distributiva, e incentiva-nos a ampliar nossa leitura da política desde seu chão em um pedaço do Brasil. Ele nos põe face a face com uma dura realidade infensa ao social como responsabilidade estatal.


    Já sabíamos que vivíamos sob orientação neoliberal do ponto de vista econômico, mas contávamos que a civilidade estivesse mais presente ao tratar da condição humana dos humanos. Todavia não está sendo assim. Dentre os males é de ter presente que este estudo nos afirma com testemunho: o que foi feito, tem profundo significado, é aquilo que se ouve dos entrevistados pelos pesquisadores.


    Esperamos que seja uma sensação duradoura.


    Por fim, sabemos que são múltiplos os fatores a demandar rupturas no campo do acesso aos direitos sociais. Esse confronto não pode merecer complacência dos que atuam na política social pública, e este estudo contribui para mais fortemente entendermos os caminhos conflituosos de defesa de direitos sociais dos brasileiros.


    Aldaíza Sposati


    Julho, 2019
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    Introdução geral


    Maria Ozanira da Silva e Silva

  


  
    Neste livro são apresentados e problematizados resultados de uma pesquisa realizada no contexto do projeto: Avaliando a implementação do Sistema Único de Assistência Social na Região Norte e Nordeste: significado do SUAS para o enfrentamento à pobreza nas regiões mais pobres do Brasil1.


    O projeto em referência teve como objeto de investigação a Política de Assistência Social (PAS), especificamente no que se refere à implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), considerando duas dimensões: a) análise do conteúdo, dos fundamentos e da percepção que os sujeitos diretamente envolvidos na implementação do SUAS têm sobre a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o SUAS; b) investigação sobre a implementação do SUAS em uma amostra intencional das Regiões Norte e Nordeste do Brasil, constituída pelos Estados do Pará, Maranhão e Ceará, representados por uma amostra de 18 (dezoito) municípios.


    O projeto teve como objetivo geral estabelecer uma rede de cooperação científico-acadêmica entre Programas de Pós-Graduação das regiões Norte e Nordeste2, em torno do eixo temático Política de Assistência Social, tendo em vista elevar o padrão de qualidade da formação de profissionais em nível de graduação e de pós-graduação, ampliar a produção científica dos Programas envolvidos e contribuir para a qualificação dos serviços e programas que materializam a Política de Assistência Social, orientando-se por pressupostos teórico-metodológicos de fundamentação crítico-dialética.


    Mediante critérios estabelecidos para composição do espaço geográfico da pesquisa empírica foram selecionados dois Estados da região Nordeste: Maranhão e Ceará, e um da região Norte: Pará. A seleção dos Estados seguiu critérios intencionais: aqueles onde residiam pesquisadores que já tivessem mantido interlocuções acadêmicas anteriores ou participado de projetos de pesquisa em parceria com a equipe, de modo a facilitar os contatos necessários para o desenvolvimento da investigação. Foram, posteriormente, selecionados, com a participação dos gestores estaduais e de técnicos da implementação do SUAS nos Estados, 06 municípios em cada Estado onde o estudo foi desenvolvido em profundidade: a capital; 01 município de porte grande; 01 município de porte médio; 02 municípios de porte pequeno nível 01 e 01 município de porte pequeno nível 02, totalizando, portanto, 18 municípios. Os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), Centros de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS) e Centros Pop foram considerados unidades operativas para realização do estudo empírico. O total de CRAS considerados nos 18 municípios dos 03 Estados teve a seguinte composição: 02 CRAS para cada metrópole, as capitais (total de 06); 02 CRAS para cada município de porte grande (total de 06); 02 CRAS para cada município de porte médio (total de 06); 01 CRAS para cada município de porte pequeno nível 01 (total de 03) e 01 CRAS para cada município de porte pequeno nível 02 (total de 06), totalizando 27 CRAS. Para escolha dos municípios e dos CRAS foi levada em consideração a diversidade da realidade do desenvolvimento da Política de Assistência Social, sendo selecionados municípios com níveis de gestão básica e gestão plena e CRAS com pelo menos dois anos de funcionamento. O estudo empírico foi desenvolvido em 03 CREAS e em 3 Centros Pop, um em cada Estado. Os municípios e os CRAS, CREAS e Centros Pop foram selecionados com a participação dos gestores estaduais e técnicos executores da Política de Assistência Social, sendo considerado o critério de maior abrangência regional dos CREAS e Centros Pop e o maior tempo de funcionamento, mínimo de um ano.


    Numa demonstração geral, a Tabela 1 a seguir apresenta a composição dos três Estados em termos do quantitativo de municípios, por porte.


    Tabela 1. Distribuição dos municípios pelos Estados da amostra da pesquisa segundo porte


    
      
        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Estados

          

          	
            Munic. Pequeno porte I

          

          	
            Munic. Pequeno porte II

          

          	
            Munic. Médio porte

          

          	
            Munic. Grande porte

          

          	
            Metrópole

          

          	
            Total

          
        


        
          	
            Pará

          

          	
            45

          

          	
            56

          

          	
            28

          

          	
            14

          

          	
            01

          

          	
            144

          
        


        
          	
            Maranhão

          

          	
            125

          

          	
            71

          

          	
            13

          

          	
            07

          

          	
            01

          

          	
            217

          
        


        
          	
            Ceará

          

          	
            92

          

          	
            58

          

          	
            26

          

          	
            07

          

          	
            01

          

          	
            184

          
        

      
    


    Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Estimativas populacionais para os municípios e para as Unidades da Federação brasileiros. Rio de Janeiro, 2017. Disponível em: https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2017/estimativa_dou.shtm. Acesso em: 13 nov. 2018.


    A Tabela indica que o total de municípios nos Estados do Pará, Maranhão e Ceará é de 545. Destes, 347 são de portes pequenos I e II, representando 63,66% dos municípios, isto é, são municípios com população de até 50.000 habitantes3. Considerando essa realidade, dos 06 municípios selecionados em cada Estado, 03 foram de pequeno porte nível II e nível I.


    Quadro 1. Estados e Municípios integrantes da amostra da Pesquisa Empírica: porte dos municípios


    
      
        

        
      

      
        
          	

          	
            Porte do Município

          
        


        
          	
            Ceará

          
        


        
          	
            Fortaleza

          

          	
            Metrópole

          
        


        
          	
            Maracanaú

          

          	
            Grande

          
        


        
          	
            Crateús

          

          	
            Médio

          
        


        
          	
            Beberibe

          

          	
            Pequeno nível 2

          
        


        
          	
            Pindoretama

          

          	
            Pequeno nível 1

          
        


        
          	
            Pires Ferreira

          

          	
            Pequeno nível 1

          
        


        
          	
            Maranhão

          
        


        
          	
            São Luís 

          

          	
            Metrópole

          
        


        
          	
            Açailândia

          

          	
            Grande

          
        


        
          	
            Barreirinhas

          

          	
            Médio

          
        


        
          	
            Cururupu

          

          	
            Pequeno nível 2

          
        


        
          	
            Bacabeira

          

          	
            Pequeno nível 1

          
        


        
          	
            Davinópolis

          

          	
            Pequeno nível 1

          
        


        
          	
            Pará

          
        


        
          	
            Belém 

          

          	
            Metrópole

          
        


        
          	
            Abaetetuba

          

          	
            Grande

          
        


        
          	
            Breves

          

          	
            Médio

          
        


        
          	
            Salinópolis

          

          	
            Pequeno nível 2

          
        


        
          	
            Vitória do Xingu

          

          	
            Pequeno nível 1

          
        


        
          	
            Inhangapi

          

          	
            Pequeno nível 1

          
        

      
    


    Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Sistema IBGE de Recuperação Automática. Banco de Dados Agregados (SIDRA). Demográfico e Contagem da população. Rio de Janeiro, [2010].


    Conforme indicado no quadro anterior, foram selecionados, de acordo com a proposta metodológica do projeto, seis municípios para a realização da pesquisa de campo em cada um dos três Estados (Maranhão, Ceará e Pará). Para seleção dos municípios foram considerados diferentes portes, sendo considerada uma quantidade maior de municípios de pequeno porte, em conformidade com indicações da Tabela 1. Procurou-se, também, contemplar a diversidade da realidade da implementação do SUAS nas regiões Norte e Nordeste e o nível de estruturação maior ou menor da Política de Assistência Social nos respectivos municípios.


    Para realização da pesquisa de campo foram aplicados os seguintes procedimentos: Observação Sistemática sobre CRAS, CREAS e Centros Pop in loco; Entrevista semiestruturada com gestores estaduais e municipais e Grupo Focal com técnicos, conselheiros e usuários. A partir desses procedimentos, as informações foram coletadas no período compreendido entre 2016 e 2018, procedendo-se a transcrição dos áudios das entrevistas e das reuniões dos grupos focais e a sistematização das observações de campo, material posteriormente selecionado, classificado e organizado com vistas a articular o pensamento dos diferentes sujeitos envolvidos na pesquisa, tendo por referência os eixos temáticos definidos para orientar a investigação. Por fim, foram elaborados relatórios específicos sobre a PAS e a implementação do SUAS em cada município, que ofereceram o conteúdo básico para a elaboração de relatórios sobre cada Estado, sendo ainda consolidado um relatório de abrangência regional, com a sistematização dos resultados da pesquisa empírica nas regiões Norte e Nordeste.


    Em relação à participação dos sujeitos da pesquisa, em geral, houve boa receptividade e a maioria demonstrou apoio aos propósitos da investigação. Exceção para o prefeito de um município do Pará, que impôs conceder a entrevista no lugar de sua esposa, Secretária Municipal de Assistência Social. Registrou-se também que dois municípios do Ceará e dois municípios no Maranhão, inicialmente selecionados para compor a amostra da pesquisa, apresentaram recusa ou indisponibilidade em participar, sendo devidamente substituídos para a garantia de manutenção da amostra inicialmente prevista. A maioria dos usuários integrantes dos grupos focais, por motivos diversos, apresentaram dificuldades em expor opiniões sobre as ações desenvolvidas no contexto do SUAS.


    Em termos quantitativos, foram realizadas as seguintes atividades de pesquisa: entrevistas semiestruturadas com gestores estaduais, municipais e prefeito: 27; grupos focais: 66, envolvendo a participação de 647 sujeitos participantes da pesquisa: técnicos, conselheiros e usuários; foram ainda realizadas um total de 35 visitas de observação em CRAS, CREAS, Centros Pop e Núcleo de Atendimento Social.


    No processo de desenvolvimento da pesquisa de campo há que se registrar algumas situações de dificuldades enfrentadas. Nesse sentido, o maior destaque apontado pelas equipes dos três Estados foram problemas para manter contatos iniciais por telefone ou e-mail com os gestores municipais para agendamento da pesquisa em alguns municípios. Em alguns municípios, foi registrada ainda dificuldade inicial na definição de um período para a realização das atividades da pesquisa em virtude de os gestores associarem a pesquisa a questões político-partidárias, em especial ao governo da Presidente Dilma Rousseff, que vivenciava um processo de impeachment, ocorrendo em dois municípios adiamento da realização das atividades da pesquisa por parte de gestores municipais em desconsideração à agenda formulada entre técnicos locais e os pesquisadores. Ocorreu também, em alguns municípios, controle das atividades de pesquisa por técnicos ligados ao gabinete de gestores e a interrupção, seguida de autorização, em um município, da observação in loco do CRAS, como forma de levar à desistência dos pesquisadores. Ocorreu ainda adiamento ou cancelamento de agendas, às vezes com as pesquisadoras já nos municípios. Adiamentos também foram frequentes em relação a entrevistas com gestores estaduais e gestores de alguns municípios.


    Outras dificuldades a ressaltar foram os poucos recursos para deslocamento e manutenção dos pesquisadores nos municípios. Ademais, as condições climáticas, no caso da Região Amazônica, caracterizada por fluxo intenso de chuva, principalmente no Estado do Pará, no período de janeiro a abril, criou dificuldade de deslocamento terrestre e, particularmente, hidroviário devido à falta de condições de segurança das embarcações.


    Destaca-se ainda o não funcionamento ou funcionamento parcial de alguns CRAS quando da realização da pesquisa de campo, em razão, algumas vezes, de os profissionais estarem com seus contratos de trabalho encerrados, com imprevisibilidade de serem recontratados, situação comum no mês de janeiro de cada ano em vários municípios maranhenses e também do Ceará, conforme informação das equipes técnicas dos CRAS e CREAS.


    Destaca-se, por fim, que a realização da pesquisa de campo coincidiu, em alguns municípios, com gestões municipais em final de mandato, pela realização de eleições municipais em 2016, e, em outros, as gestões municipais estavam iniciando o mandato. Nesse caso, foi possível, em alguns municípios, contar-se com a participação na entrevista de gestores que estavam saindo juntamente com gestores que estavam iniciando seu mandato.


    Convém ressaltar que as dificuldades registradas para a realização da pesquisa de campo, mesmo com a substituição de alguns municípios da amostra inicialmente composta e a suspensão de contratos de técnicos e de equipamentos que se encontravam com funcionamento restrito ou sem funcionarem, os técnicos, de modo geral, se mostraram solícitos à pesquisa com participação ativa no processo da investigação nos municípios.


    Para além desta introdução, o texto do livro segue com capítulos abordando a realidade socioeconômica das Regiões Norte e Nordeste, seguindo da qualificação da Política de Assistência Social nos Estados do Pará, Maranhão e Ceará, contextualizando a Política e apresentando a realidade institucional dos serviços, dos benefícios e da gestão da Política nos Estados e nos municípios da amostra da pesquisa. O capítulo seguinte apresenta a análise e problematização dos resultados do estudo empírico, procurando construir um esforço de articulação da realidade e da implementação do SUAS nos Estados do Pará, Maranhão e Ceará com a realidade do SUAS nas Regiões Norte e Nordeste. Nesse percurso, são apresentados os resultados da pesquisa sobre os principais eixos temáticos definidores do estudo: percepção dos sujeitos da pesquisa (gestores, técnicos, conselheiros e usuários) sobre a Política de Assistência Social e sobre o SUAS; sobre os serviços, programas, projetos e benefícios disponibilizados nos CRAS, CREAS e Centros Pop; composição das equipes, capacitação e condições de trabalho dos(as) trabalhadores(as) do SUAS; a participação dos usuários na implementação do SUAS e controle social e o nível de sistematização e o funcionamento da Vigilância Socioassistencial (VSA).


    Por último, o destaque é atribuído a uma conclusão geral, onde se busca realçar convergências, divergências e especificidades da Política de Assistência Social e da implementação do SUAS em termos de avanços, recuos, limites, desafios e perspectivas nas regiões Norte e Nordeste.


    Há que, finalmente, destacar que temos clareza que trabalhamos com uma amostra intencional de Estados, municípios e equipamentos operadores da Política de Assistência Social. Portanto, não temos, naturalmente, a intenção de generalizações, mas a busca de identificar e ressaltar convergências, divergências e especificidades que possam caracterizar o processo da implementação da Política de Assistência Social no âmbito do SUAS, enquanto espaço de implementação dessa Política4.
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        3. Adotamos a indicação da Política Nacional de Assistência Social de 2004, que considera municípios pequenos nível 01 (até 20.000 habitantes); pequenos nível 02 (de 20.001 a 50.000 habitantes); municípios médios (50.001 a 100.000); municípios grandes (entre 100.001 a 900.000 habitantes) e as metrópoles, cidades com população de 900.000.

      


      
        4. Para consulta mais detalhada dos resultados da pesquisa, veja os relatórios dos Estados do Pará, Maranhão e Ceará e o relatório das regiões Norte e Nordeste que se encontram disponíveis no site do GAEPP (Disponível em: www.gaepp.ufma.br).
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    Pontuando a realidade socioeconômica das regiões, estados e municípios espaços da pesquisa empírica


    Maria Ozanira da Silva e Silva


    Valéria Ferreira Santos Almada Lima

  


  
    Neste texto é apresentada uma caracterização socioeconômica das duas Regiões: Norte e Nordeste, dos três Estados: Pará, Maranhão e Ceará, e dos dezoito municípios selecionados para comporem a amostra onde foi realizada a pesquisa empírica objeto deste estudo. Assim sendo, analisa-se um conjunto de indicadores que configuram aspectos relevantes qualificadores da caracterização geográfica e da vida econômica e social do referido espaço empírico1.


    2.1 Configuração geográfica e econômica das regiões Norte e Nordeste e dos estados espaços


    O universo do estudo objeto deste texto compreende as duas Regiões mais pobres do Brasil: região Norte e região Nordeste.


    Com uma área territorial de 3.853.840,882 km² e a predominância de um clima quente, dividido entre superúmido, úmido e semi­úmido, com temperatura média superior a 18° C em todos os meses do ano, a região Norte está situada no âmbito da Amazônia Legal, compreendendo, além dos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, a totalidade do Estado de Mato Grosso e dos municípios do Estado do Maranhão localizados a oeste do meridiano 44°. Já a região Nordeste compreende uma área territorial menor, correspondente a 1.554.291,107 km², possuindo também um clima predominantemente quente, com temperatura média superior a 18° C em todos os meses do ano, dividido, porém, entre superúmido, úmido, semiúmido e semiárido. Compõe essa região um total de nove Estados: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia.
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    2.2 Situando a realidade socioeconômica dos três estados da amostra da pesquisa empírica: Pará, Maranhão e Ceará no contexto do Brasil e das regiões Norte e Nordeste


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 Breve caracterização socioeconômica dos municípios da amostra da pesquisa empírica
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